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ESTADO DO MARANHÃO

MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE IMPERATRIZ

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA NO DIREITO A SAÚDE PÚBLICA 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DA FAZENDA PÚBLICA DESTA COMARCA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por sua Promotora de Justiça in fine assinado, com fundamento nos preceitos insertos nos artigos 127 e 129, inciso II, da Constituição Federal; artigo 27, incisos I e II, da Lei 8.625, de 12.02.93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), e demais dispositivos legais aplicados à espécie, bem como o artigo 59, incisos IV e VII do Código de Normas da Corregedoria de Justiça deste Estado, vem perante Vossa Excelência propor a presente AÇÃO CAUTELAR contra o MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ, pessoa jurídica de direito público interno, por seus representantes legais a serem localizados no prédio da Prefeitura Municipal desta cidade, pelos motivos de fato e de direito a seguir expostos e no final requerido.

01.
DOS FATOS

A Sra. Maria José dos Santos Sousa, compareceu a esta Promotoria de Justiça no dia 09 de agosto de 2012, comunicando que seu filho AÉCIO AUGUSTO DOS SANTOS SOUSA, portador de doença mental, paciente da rede de saúde mental do Município de Imperatriz, conforme cópia de receitas em anexo, está atualmente em crise, apresentando estado de confusão mental, agressividade, e vem trazendo diversos transtornos para a vida de sua família.

A Sra. Maria José relata que há aproximadamente 02 semanas tenta que seu filho seja atendido no CAPS III, nos moldes previstos em lei, para que o mesmo permaneça no local alguns dias até ser retirado da crise, mas os responsáveis pelo local se recusam a recebê-lo alegando falta de médicos.

O paciente necessita realizar o uso de medicamentos, e para tanto, deveria ficar internado, mas na falta de médico, tal situação se torna impossível.

O paciente está cada dia mais agressivo, com mania de perseguição, recusando-se a comer o que sua mãe lhe oferece, alegando que ela estaria colocando veneno em sua comida. Não assume que se encontra doente, precisando de ajuda, e não aceita ser medicado. Quando é levado ao Hospital Municipal de Imperatriz para a ministração do medicamento denominado Haldol, retorna ainda mais violento para casa. 

A família do paciente encontra-se em estado de alerta e completamente deteriorada. O mesmo já tentou matar-se, cortando os pulsos. Quebra os objetos existentes na residência como geladeira, fogão, central de ar, cadeiras etc. 
Assim, a mãe do paciente gostaria que o mesmo pudesse ficar internado no CAPS III pelo período permitido em lei ( “4.3.1 - A assistência prestada ao paciente no CAPS III inclui as seguintes atividades: i - a permanência de um mesmo paciente no acolhimento noturno fica limitada a 07 (sete) dias corridos ou 10 (dez) dias intercalados em um período de 30 (trinta) dias.”  Vide Portaria GM 336/2002), para que ele pudesse se recuperar e depois voltar para casa.
A Portaria do Ministério da Saúde deixa claro que o CAPS III é o local que o paciente psiquiátrico e sua família devem procurar para que, de forma profissional  e terapêutica, o paciente possa ser retirado da crise em no máximo 7 (sete) dias corridos ou 10 (dez) dias intercalados em um período de 30 (trinta) dias.

Sem o funcionamento efetivo da estrutura do CAPS III a sociedade fica sem local para recorrer nos casos de crises graves dos doentes psiquiátricos. A família do paciente Aécio está refém do seu comportamento, sem tem a quem recorrer.

A própria gestão Municipal de Imperatriz já admitiu a falta de estrutura médica do CAPS III, e já se comprometeu em mudar tal situação. No entanto, não é isso que se vislumbra. Tal situação já foi alvo de Ação Civil Pública por parte da 4ª e 5ª Promotorias de Justiça de Imperatriz, com decisão judicial determinando a nomeação e lotação no CAPS III do número de funcionários previstos na Portaria GM 336/2002, principalmente os médicos psiquiatras que nesse são insuficientes no serviço.
No entanto, apesar da decisão, agravada por multa diária à Secretaria de Saúde, os gestores municipais, até o momento, nada fizeram, e a situação do CAPS III, e consequentemente dos seus pacientes, está a cada dia pior.

02.
DA LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

A legitimidade do Ministério Público para intentar ação cautelar em defesa de interesses individual e indisponível é indiscutível (Art. 220, § 3º, da CF/88, e demais dispositivos legais aplicados à espécie) visando o respeito ao direito fundamental à vida e à saúde garantido a todos os cidadãos pela Constituição Federal do Brasil.

O Ministério Público tem o dever irrenunciável e impostergável de defesa do povo, cabendo-lhe exigir dos Poderes Públicos e dos que agem em atividades essenciais o efetivo respeito aos direitos constitucionalmente assegurados na prestação dos serviços considerados relevantes.

03.
DO MÉRITO

O ATENDIMENTO MÉDICO É DIREITO INDISPONÍVEL E DEVE SER PRESTADO UNIVERSALMENTE pelo Poder Público, sendo indeclinável, posto que se trata de serviço essencial à dignidade da pessoa humana, e direito indisponível ao pleno exercício da cidadania, e, devendo, portanto, ser observado o princípio IGUALITÁRIO NO ACESSO E NO ATENDIMENTO PELA OFERTA DO SISTEMA ÚNICO DA SAÚDE inserido no sistema jurídico nacional.

E assim, fácil é perceber que jamais poderia ser negado o atendimento e o tratamento médico gratuito de que necessita o paciente Aécio Augusto dos Santos Sousa.

O art. 196 da CF reza: “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.

Da mesma forma que os direitos sociais em geral (art. 6º), o direito à saúde reclama para sua efetivação, o cumprimento de prestações positivas e prestações negativas. Pela primeira, os Poderes Públicos devem tomar medidas preventivas ou paliativas ao combate e ao tratamento de doenças. Já pela segunda, incumbe a eles abster-se, deixando de praticar atos obstacularizadores do cabal exercício desse direito fundamental.

O réu, Município de Imperatriz, como integrante do Sistema Único de Saúde, figura como parte passiva legítima, uma vez que é financiador e executor das ações e serviços de saúde, e tem ciência que o tratamento dispensado aos pacientes portadores de transtornos mentais no CAPS III, está em desacordo com os princípios e diretrizes do SUS e com os preceitos da Lei nº 10.216/01 e da Portaria GM n. 336/2002.

O CAPS III é a unidade prevista pela Legislação para acolher os pacientes mentais em crise e, tendo o Município esta estrutura, não se pode negar a fazer tal trabalho. Deve sim providenciar todos os meios para assumir função prevista em Lei. Ressaltemos inclusive que a verba pública é destinada ao CAPS III para que a unidade assuma o serviço da forma prevista em Lei e não parcialmente.

04. 
DA LIMINAR

Faz-se inevitável que em caráter liminar inaudita altera pars seja determinada a avaliação por psiquiatra do paciente e, se for o caso, a imediata internação, às expensas do SUS, com os cuidados de um médico psiquiatra, bem como de todos os outros pacientes que estão necessitando do devido atendimento, que deve ser prestado de forma efetiva pelo CAPS III.

Sem maiores esforços se constata que a existência do fumus boni iuris é indiscutível; com base no direito indisponível do cidadão em ser atendido pelo Poder Público em evidência, que tem como dever indeclinável efetuar o tratamento médico que a saúde do paciente exige.

O periculum in mora, por sua vez, se evidencia diante do fato de que a cada dia os gestores do SUS estão deixando correr uma dívida social jurídica pelo desatendimento de todos os casos de saúde mental em que o paciente encontra-se  em crise, nesse município, dívida essa que está sendo feita em nome do Município, em detrimento do Sistema Único de Saúde, da população local, dos recursos federais que estão tendo mau uso (não estão sendo usados por omissão dos gestores) enfim, em absoluto descumprimento de praticamente todos os deveres do Poder Público para com a saúde mental municipal.

Deste modo, presentes o fumus boni iure e o periculum in mora tem-se autorizada a concessão da liminar requerida.

05.
DOS PEDIDOS

Em face do exposto, requer o Ministério Público inaudita altera pars, na forma do art. 59, inciso IV e VII, do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, que seja determinada a avaliação por psiquiatra do paciente e, se for o caso, a imediata internação  do Sr. Aécio Augusto dos Santos Sousa no CAPS III, com o atendimento feito por médico psiquiatra lotado na instituição, podendo ser requisitado o concurso do Conselho Municipal de Saúde por seu representante para o cumprimento do mandado, estipulando-se multa diária no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) ao Município de Imperatriz, bem assim anotando-se a possibilidade de prisão em flagrante, em caso de obstrução ao cumprimento da ordem obsecrada, sem prejuízo de instauração de procedimento policial para apurar os delitos prescritos nos artigos 135 e 330 do Código Penal Pátrio. 

Requer ainda que seja realizado o efetivo cumprimento da decisão já proferida por este juízo, no sentido de obrigar o Município de Imperatriz a  lotar no CAPS III para exercer suas funções, com carga horária diária e da forma prevista na Portaria GM nº 336/2002, todo material humano previsto no, que deverá ser o responsável pelo serviço, bem como a lotar médicos clínicos gerais em número suficiente para que exista no CAPS III pelo menos um médico disponível durante a jornada normal de atendimento e um de sobre aviso no período da noite e madrugada.

Também requer-se o bloqueio de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) das constas bancárias do poder público municipal para fins de custear as despesas da rede hospitalar privada, se for o caso.

Requer, outrossim, após a concessão da liminar, seja providenciada a citação do réu, Município de Imperatriz, na pessoa de seu representante legal, para no prazo legal, se defender, sob pena de revelia, ficando ciente que os fatos alegados e não contestados serão tidos como verdadeiros, e finalmente seja julgada em caráter definitivo a liminar que ora se pleiteia, por ser de direito e JUSTIÇA. 

Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos, especialmente, oitiva do comunicante em questão.

Dá à causa valor inestimável, por sua própria natureza.

Nestes termos, espera deferimento.

Imperatriz, 10 de agosto de 2012.

Emmanuella Souza de Barros Bello Peixoto

Promotora de Justiça
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